
   
Procuradoria Geral de Justiça  

Despachos do Procurador-Geral de Justiça
 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, DR. MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE
ALBUQUERQUE, DESPACHOU NO DIA 23 DE MAIO DO CORRENTE ANO, OS SEGUINTES PROCESSOS:
 
Proc: 02.2022.00002398-6.
Interessado: Thais Nascimento.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando o arquivamento do feito.
 
Proc: 02.2022.00002477-4.
Interessado: Núcleo de Gestão da Informação NGI.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Defiro. Lavre-se a necessária portaria. Em seguida, remetam-se os autos ao interessado.
 
Proc: 02.2022.00002545-1.
Interessado: Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis-ANP.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a adoção das medidas sugeridas.
 
Proc: 02.2022.00002869-2.
Interessado: Corregedoria-Geral da Justiça do Estado de Alagoas - CGJ AL.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à Coordenação das Promotorias
de Justiça Criminais Residuais da Capital. Cientifique-se o interessado.
 
Proc: 02.2022.00002881-5.
Interessado: Cartório do 1º Registro Geral de Imóveis e Hipotecas de Maceió/AL.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à Coordenação das Promotorias
de Justiça Criminais Residuais da Capital.
 
Proc: 02.2022.00002925-8.
Interessado: Procuradoria-Regional da União da 5ª Região - AGU.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2022.00002930-3.
Interessado: Hylza Paiva Torres de Castro.
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Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Designe-se o Promotores de Justiça Hamilton Carneiro Júnior e Marcus Aurélio Gomes Mousinho.
 
Proc: 02.2022.00002931-4.
Interessado: 1ª Promotoria de Justiça de Coruripe/Al.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Ao GAECO para se manifestar, voltando.
 
Proc: 02.2022.00002939-1.
Interessado: Rodrigo da Cruz Oliveira.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica,determinando o arquivamento do feito, após a remessa das
informações ao interessado.
 
Proc: 02.2022.00002943-6.
Interessado: Tobias Menezes.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa de informações ao interessado. Em
seguida, arquive-se.
 
Proc: 02.2022.00002953-6.
Interessado: Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão - MPF.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2022.00002962-5.
Interessado: Secretaria de Estado da Fazenda de Alagoas - SEFAZ/AL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Tendo em vista que o destinatário dos autos é o Ministério Público de Contas (documento de fls.02), remetam-se ao
referido órgão.
 
Proc: 02.2022.00002998-0.
Interessado: Adriana de Brito Lopes.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando o arquivamento do feito, após a remessa das
informações ao interessado.
 
Proc: 02.2022.00003007-6.
Interessado: Isabella Ramos.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando o arquivamento do feito, após a remessa das
informações ao interessado.
 
Proc: 02.2022.00003037-6.
Interessado: Grupo de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário - GMF/TJ-AL.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer, com cópia para 51ª Promotoria de Justiça da Capital.
 
Proc: 02.2022.00003039-8.
Interessado: Talissa Zegunis.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando o arquivamento do feito, após a remessa das
informações ao interessado.
 
Proc: 02.2022.00003071-0.
Interessado: Promotoria de Justiça Cível de Guarulhos - MPSP.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa dos autos à Procuradoria da República em
Alagoas.
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Proc: 02.2022.00003074-3.
Interessado: Procuradoria Geral da República - MPF.
Assunto:Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando o arquivamento do feito.
 
Proc: 02.2022.00003138-6.
Interessado: Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas - TJAL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Remetam-se os presentes autos à Coordenação das Procuradorias de Justiça Cíveis.
 
Proc: 02.2022.00003139-7.
Interessado: Secretaria-Geral de Controle Externo - TCU.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, em Maceió, 23 de maio de 2022.
 
Carlos Henrique Cavalcanti Lima
Analista do Ministério Público
 

Portarias
 

PORTARIA PGJ Nº 219, DE 23 DE MAIO DE 2022
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições, RESOLVE designar o Dr.
CARLOS EDUARDO BALTAR MAIA, Promotor de Justiça de São José da Laje, para funcionar nas audiências do dia 24 de
maio do corrente ano, a serem realizadas na 3ª Vara Criminal da Comarca de União dos Palmares.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Procurador-Geral de Justiça
 
PORTARIA PGJ nº 220, DE 23 DE MAIO DE 2022
 
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições, RESOLVE designar o
servidor EDUARDO ALEXANDRE RODRIGUES, Técnico do MP - Tecnologia da Informação, para exercer a Função Gratificada
de Chefe da Seção de Suporte ao Usuário em Tecnologia da Informação (símbolo FG-1), do Quadro desta PGJ, durante as
férias, ausências e impedimentos legais do servidor designado Fabrízio Malta Oliveira, revogando-se as disposições contidas na
Portaria PGJ n. 188, de 3 de maio de 2022.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Procurador-Geral de Justiça
 
PORTARIA PGJ nº 221, DE 23 DE MAIO DE 2022
 
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o contido no
Proc. SAJ/MP nº 02.2022.00003012-1, RESOLVE designar a Dr. GIVALDO BARROS LESSA, 24º Promotor de Justiça da
Capital, para atuar conjuntamente com a 15ª Promotoria de Justiça da Capital, no Processo Administrativo n.
09.2022.00000258-0. Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Procurador-Geral de Justiça
 
PORTARIA PGJ Nº 222, DE 23 DE MAIO DE 2022
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS em exercício, no uso de suas atribuições, e tendo em
vista o contido no Proc. SAJMP n. 02.2022.00003006-5, RESOLVE, designar os Doutores HAMILTON CARNEIRO JÚNIOR, 2º
Promotor de Justiça de Marechal Deodoro e MARCUS AURÉLIO GOMES MOUSINHO, 12º Promotor de Justiça de Arapiraca,
para funcionarem nos Autos nº 0700351-76.2017.8.02.0042, em tramitação na Comarca de Coruripe.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Procurador-Geral de Justiça
 
PORTARIA PGJ Nº 223, DE 23 DE MAIO DE 2022
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS em exercício, no uso de suas atribuições, e tendo em
vista o contido no Proc. SAJMP n. 02.2022.00002898-1, RESOLVE, designar os Doutores HAMILTON CARNEIRO JÚNIOR, 2º
Promotor de Justiça de Marechal Deodoro e MARCUS AURÉLIO GOMES MOUSINHO, 12º Promotor de Justiça de Arapiraca,
para funcionarem nos Processos nsº 0700020-37.2014.8.02.0095, 0700352-85.2022.8.02.0042, 0700970-64.2021.8.02.0042,
0700591-60.2020.8.02.0042, 0700770-57.2021.8.02.0042, 0700485-98.2020.8.02.0042, 0000707-30.2088.8.02.0042, em
tramitação na Comarca de Coruripe.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Procurador-Geral de Justiça
 
PORTARIA PGJ Nº 224, DE 23 DE MAIO DE 2022
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições, tendo em vista o contido no
Proc. SAJMP n. 02.2022.00002382-0, RESOLVE designar o Doutor JOSÉ ALVES DE OLIVEIRA NETO, 8º Promotor de Justiça
de Arapiraca, para funcionar no Inquérito Policial n. 0701408-42.2021.8.02.0058 em tramitação na 8ª Vara Criminal de
Arapiraca.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Procurador-Geral de Justiça
 
PORTARIA PGJ Nº 225, DE 23 DE MAIO DE 2022
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições, RESOLVE designar o Dr.
LEONARDO NOVAES BASTOS, Promotor de Justiça de Joaquim Gomes, para funcionar no Processo nº 0700149-
24.2017.8.02.0067, em tramitação na 9ª Vara Criminal da Capital, com sessão do Tribunal do Júri a ser realizada no dia 26 de
maio do corrente ano.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Procurador-Geral de Justiça
 
PORTARIA PGJ Nº 226, DE 23 DE MAIO DE 2022
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições, tendo em vista o contido no
Proc. SAJMP n. 02.2022.00001836-1, RESOLVE designar o Doutor JOSÉ CARLOS SILVA CASTRO, 2º Promotor de Justiça da
Capital, para funcionar no Inquérito Policial n. 1372/2021 em tramitação no 2º Distrito Policial da Capital.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Procurador-Geral de Justiça
 

Plantão
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*Republicado
 

PLANTÃO – CAPITAL - 2022

MÊS DIAS PROMOTORES PLANTONISTAS

 
 
 
MAIO

28 e 29 Cível: 15ª PJC: Dra. Fernanda Maria
Moreira de Almeida Lôbo

28 (Plantão no
Estádio Rei Pelé)

 
Criminal: 52ª PJC: Dr. Roberto
Salomão do Nascimento (Dr.
Kleytionne Pereira Sousa)

28 e 29

PLANTÃO – INTERIOR - 2022

COMARCAS SEDE DO PLANTÃO PERÍODO PROMOTORES
PLANTONISTAS

Atalaia
Cajueiro
Capela
Marechal Deodoro
Pilar
Rio Largo
Santa Luzia do Norte
São Miguel dos Campos
Viçosa

MAIO

 
 
 
 
PILAR
 
 
 

 
 
 
 
28 e 29

 
 
 
 
Dr. Silvio Azevedo
Sampaio

COMARCAS SEDE DO PLANTÃO PERÍODO PROMOTORES
PLANTONISTAS

Anadia
Arapiraca
Boca da Mata
Feira Grande
Girau do Ponciano
Igaci
Limoeiro de Anadia
Maribondo
Palmeira dos Índios
Quebrangulo
Taquarana
Traipu

MAIO

 
 
 
ARAPIRACA

 
 
 
28 e 29
 

 
 
 
10ª PJ: Dr. Lucas
Mascarenhas de Cerqueira
Menezes
 

COMARCAS SEDE DO PLANTÃO PERÍODO PROMOTORES
PLANTONISTAS

Água Branca
Batalha

MAIO
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Cacimbinhas
Delmiro Gouveia
Maravilha
Major Izidoro
Mata Grande
Olho D`Agua das Flores
Pão de Açúcar
Piranhas
Santana do Ipanema
São José da Tapera  

 
 
DELMIRO GOUVEIA

 
 
 
28 e 29

 
 
 
1ª PJ: Dr. Dênis Guimarães
de Oliveira
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

COMARCAS SEDE DO PLANTÃO PERÍODO PROMOTORES
PLANTONISTAS

Coruripe
Igreja Nova
Junqueiro
Penedo
Piaçabuçu
Porto Real do Colégio
São Sebastião
Teotônio Vilela

MAIO

 
 
 
SÃO SEBASTIÃO

 
 
 
28 e 29

 
 
 
Dr. Frederico Alves
Monteiro Pereira

PLANTÃO – INTERIOR - 2022

COMARCAS SEDE DO PLANTÃO PERÍODO PROMOTORES
PLANTONISTAS
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Convocação

 
CONVOCAÇÃO N.º 08/2022
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, CONVOCA, na forma do art. 9º, VI da Lei Complementar
nº 15/1996, os membros e servidores abaixo nominados para participarem da 5ª Reunião de Análise Estratégica – RAE 2022, no
dia 24 de maio do corrente ano, às 9 e 30 horas, na Sala dos Órgãos Colegiados:
–JOSÉ ANTÔNIO MALTA MARQUES, como responsável pelo Objetivo Estratégico 1: Melhorar o Combate ao Crime;
–HAMILTON CARNEIRO JÚNIOR, como responsável pelo Objetivo Estratégico “Melhorar o Combate ao Crime”, para atuar nas
estratégias “1.2 Combater o Crime Organizado” e “1.6 Construir Alianças Estratégicas na Área de Combate ao Crime”;
–JOSÉ CARLOS SILVA CASTRO, como responsável pelo Objetivo Estratégico 2: Defender a Probidade na Gestão Pública;
–LUCAS SACHSIDA JUNQUEIRA CARNEIRO e KLEBER VALADARES COELHO JÚNIOR, como responsáveis pelo Objetivo
Estratégico 3: Promover a Educação Pública de Qualidade;
–MICHELINE LAURINDO TENÓRIO SILVEIRA DOS ANJOS, como responsáveis pelo Objetivo Estratégico 4: Promover a
Defesa da Saúde Pública;
–MARÍLIA CERQUEIRA LIMA, como responsável pelo Objetivo Estratégico 5: Promover a Proteção da Criança e do
Adolescente;
–MARLUCE FALCÃO DE OLIVEIRA, como responsável pelo Objetivo Estratégico 6: Promover a Garantia da Cidadania Plena;
–JORGE JOSÉ TAVARES DÓRIA, como responsável pelo Objetivo Estratégico 7: Promover a Defesa do Meio Ambiente;
–MAX MARTINS DE OLIVEIRA E SILVA, como responsável pelo Objetivo Estratégico 8: Promover a Defesa dos Direito do
Consumidor;
–CARLOS EDUARDO ÁVILA CABRAL, como responsável pelo Objetivo Estratégico 9: Melhorar a Gestão Administrativa;
–JANAÍNA RIBEIRO SOARES, como responsável pelo Objetivo Estratégico 9.3: Aprimorar a Comunicação interna e externa do
Ministério Público do Estado de Alagoas.
–IVAN DE HOLANDA MONTENEGRO, como responsável pelo Objetivo Estratégico 10: Melhorar a Infraestrutura;
–MARCEL DE CASTRO VASCONCELOS, como responsável pelo Objetivo Estratégico 11: Adequar os Recursos Tecnológicos;
–EDELZITO SANTOS ANDRADE, como responsável pelo Objetivo Estratégico 12: Adequar o Efetivo de Membros e de
Servidores;
–CLÁUDIO JOSÉ BRANDÃO SÁ, como responsável pelo Objetivo Estratégico 13: Capacitar Membros e Servidores;
–DILMA ALVEZ DE QUEIROZ, como responsável pelo Objetivo Estratégico 14: Aperfeiçoar a Política de Gestão de Pessoas; e
–JAMILLE MENDONÇA SETTON MASCARENHAS, como responsável pelo Objetivo Estratégico 15: Adequar os Recursos e a
Gestão Orçamentária e Financeira.
–STELA VALÉRIA SOARES DE FARIAS CAVALCANTI, como responsável pelo Objetivo Estratégico 16: Consolidar a Gestão
Estratégica;
–ADRIANA GOMES MOREIRA DOS SANTOS, para representar a Corregedoria Geral do Ministério Público, como órgão da
administração superior.
 
Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, em Maceió, 23 de maio de 2022.

Matriz de Camaragibe
Porto Calvo
Maragogi
Passo de Camaragibe
Paripueira
São Luís do Quitunde
União dos Palmares
Colônia de Leopoldina
São José da Lage
Murici
Messias
Joaquim Gomes

MAIO

 
 
 
 
MURICI

 
 
 
 
28 e 29

 
 
 
 
Dra. Ilda Regina Reis
Santos
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MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Procurador-Geral de Justiça
   

Escola Superior do Ministério Público  
Portarias

 
PORTARIA ESMP/AL nº 39 DE 20 de Maio de 2022
 
O DIRETOR DA ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais e na forma 
do parágrafo 3º, do artigo 6º, do Ato PGJ nº 03/12, resolve incluir no programa “Voluntariado do Ministério Público de Alagoas” 
o(a) prestador(a) de serviço voluntário JAKELINE SIQUEIRA DE MELO, estabelecendo sua lotação no(a) 57ª Promotoria de 
Justiça da Capital, a partir de 23/05/2022.
 
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
CLÁUDIO JOSÉ BRANDÃO SÁ 
Promotor de Justiça 
Diretor da ESMP-AL
   

Promotorias de Justiça  
Atos diversos

 
21ª Promotoria de Justiça da Capital 

RESENHA
 

A 21ª Promotoria de Justiça da Capital (Fazenda Pública Estadual), por meio do Promotor de Justiça titular, vem, nos termos do
art. 4º, da Resolução 174, de 04.07.2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, cientificar ao(s) interessado(s) a adoção
de providências na Notícia de Fato 01.2022.00001158-0 – Interessado: anônimo – Objeto: pedido de providência - Decisão:
Diante do exposto, procedo o arquivamento desta Notícia de Fato, nos termos do art. 4º, III, da Resolução 174/2017, do
Conselho Nacional do Ministério Público. Os interessados dispõem do prazo de 10 dias, a contar da data da publicação, para
interpor recurso administrativo.

Assinado digitalmente 
Jamyl Gonçalves Barbosa 

Promotor de Justiça
 

Despachos
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
20ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL
 
 
                                                                           “Pois tu és a minha esperança, Senhor Deus; tu és a minha confiança desde a
minha mocidade.” Salmos 71:5
 
 
RESENHA
 
 
A 20ª Promotoria de Justiça da Capital, através da Promotora de Justiça titular abaixo-assinado, vem, nos termos do art. 4º da
Resolução 174, de 04.07.2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, cientificar aos interessados a adoção de
providências no Processo a seguir nominado: Protocolo Unificado nº: 02.2022.00002129-9 – Interessado: Rayssa da Silva
Fernandes. Decisão: Assim, nos termos do inciso III do art. 4º, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério
Público, determino o arquivamento da presente Notícia de Fato. Da decisão cabe recurso administrativo a ser interposto pelo
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interessado no prazo de 10 dias, a contar da publicação deste ato, na forma do § 1º do referido artigo. Comunique-se à
Ouvidoria e ao interessado. Decorrido o prazo acima citado sem apresentação de recurso, arquive-se nos moldes do art. 5º da
referida Resolução.
 
 
 
 
Gilcele Dâmaso de Almeida Lima
      Promotora de Justiça
 
 

Portarias
 

 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ATALAIA
 
Portaria nº 09, de 23 de maio de 2022.
 
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por meio da 1ª Promotoria de Justiça de Atalaia, com fundamento nos incisos II e III, do
art. 129, da Constituição Federal, bem como nas atribuições e prerrogativas conferidas pela Lei n° 8.625/93 e pela Lei
Complementar Estadual n° 015/96;
 
CONSIDERANDO a instauração de Notícia de Fato visando apurar eventuais irregularidades nos contratos de locação de
veículos que prestam serviços perante à Prefeitura de Atalaia, referente à gestão 2016/2020.
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à jurisdição do Estado, incumbindo-lhe a defesa
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece em seu artigo 37 a obrigatória obediência pela Administração Pública
aos princípios da moralidade, legalidade, impessoalidade, publicidade e eficiência;
CONSIDERANDO ser dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme prescrito no artigo 127, caput, da Constituição Federal; 
CONSIDERANDO que os atos supostamente praticados pelos responsáveis pelo contrato podem configurar atos de
improbidade administrativa; 
CONSIDERANDO o teor do ATO PGJ nº 26/2021, que suspendeu a aplicação dos parágrafos únicos do art. 5º dos Atos PGJ nº
06/2020 e 02/2021;
 
RESOLVE instaurar INQUÉRITO CIVIL, com fulcro no art. 8°, § 1º, da Lei nº 7.347/85 e na Resolução nº 23 do CNMP,
destinado a apurar os fatos e responsabilidades, e garantir o devido respeito aos princípios constitucionais da moralidade e
impessoalidade,
E para tanto, passo a adotar as seguintes providências:
 
a) Registro e autuação no SAJ-MP; 
b) Publicação no Diário Oficial do Estado de Alagoas; 
c) Remessa de cópia desta Portaria ao Presidente do Conselho Superior do Ministério Público de Alagoas, para os fins legais
pertinentes à matéria; 
d) Expedição de ofício ao PGJ solicitando atuação conjunta do NUDEPAT, tendo em vista a necessidade de apoio operacional,
haja vista os documentos enviados pela prefeitura de Atalaia.
 
Publique-se. 
Cumpra-se.
Atalaia, 23 de maio de 2022.
 
Bruno de Souza Martins Baptista 
Promotor de Justiça
 
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, pelo Promotor de Justiça signatário, no exercício das atribuições
constitucionais conferidas pelo art. 129 da Constituição da República; 

Data de disponibilização: 24 de maio de 2022 Edição nº 659

Diário Oficial Eletrônico instituído e regulamentado pelo Ato PGJ nº 10/2019, de 01 de agosto de 2019 – DOE 02/08/2019

9



CONSIDERANDO o contido no art. 127, da Constituição Federal, que atribui ao Ministério Público o caráter de instituição
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e
dos interesses sociais indisponíveis;  
CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos
serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição Federal;  
CONSIDERANDO nos termos do art. 6º, da Constituição Federal, que são direitos sociais dentre outros a segurança;  
CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o procedimento apto a acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
políticas públicas ou instituições, segundo o art. 8º, II, da Resolução 174/2017 do CNMP;  
CONSIDERANDO a necessidade do Ministério Público de Alagoas de acompanhar e fiscalizar de forma continuada as políticas
públicas e instituições de segurança pública dos municípios de Pão de Açúcar e Palestina para contribuir com a redução dos
índices dos Crimes Violentos Letais Intencionais (CVLI) e demais crimes;  
RESOLVE:  
Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com a finalidade de acompanhar e fiscalizar de forma continuada as políticas
públicas e instituições de segurança pública dos municípios de Pão de Açúcar e Palestina para contribuir com a redução dos
índices dos Crimes Violentos Letais Intencionais (CVLI) e demais crimes:  
a) Registro do presente através do sistema SAJ-MP; 
b) Promoção da publicação da presente Portaria no Diário Oficial;  
c) Promovidas as diligências iniciais supra retornem os autos conclusos para ulteriores deliberações.  
Cumpra-se.
Pão de Açúcar, 23 de maio de 2022.
Ramon Formiga de Oliveira Carvalho 
Promotor de Justiça
 
 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE VIÇOSA
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 09.2022.00000415-6

PORTARIA Nº 0012/2022/PJ-Viços
 
O ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, titular da Promotoria de Justiça de Viçosa, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo art. 129, VI da Constituição Federal, § 1º do art. 8º da Lei 7.347/85 e pelo art. 26, I da Lei 8.625/93,
considerando o disposto na Resolução n.º 174/17 do Conselho Nacional do Ministério Público e com fulcro no inciso VIII do art.
1º da Lei n.° 7.347/85, diante da aproximação de evento tradicional nos municípios integrantes da comarca (Viçosa, Mar
Vermelho e Chã Preta) que são os festejos juninos, a fim de tutelar o patrimônio público especialmente no tocante aos gastos
públicos com contratações de shows artísticos, montagens de palco e gastos correlatos; considerando os altos e irrazoáveis
preços cobrados por alguns artistas em razão da fama alcançada entre o público cativo dos mesmos e por fim, levando em
conta a necessidade de tutelar a segurança dos cidadãos, resolve instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO,
em face do município de Viçosa, objetivando a correta e legal fiscalização dos recursos públicos a serem empregados, bem
como, a verificação da regularidade e legalidade dos procedimentos licitatórios empregados pelos municípios e ainda a
segurança da população nos eventos, a fim de, se for o caso, propor as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis para proteção
d patrimônio público municipal e, para tanto, determina: 
 
1. Requisitar do secretário de gestão pública, cópia dos seguintes documentos:

I - Todos os processos licitatórios (presentes e futuros) que visam à contratação das bandas e artistas que
eventualmente se apresentarão no período junino no município;
II - Todos os processos licitatórios (atuais e futuros) que disponham sobre a montagem e preparação de palcos,
camarotes e arquibancadas, bem como, sobre sistemas de iluminação e banheiros químicos, entre outros;
III – Informações sobre o local do evento e preparativos de segurança e atendimento de urgência/emergência em
caso de dano à integridade física dos participantes.
IV – Programação dos festejos juninos dos municípios

2. Recomendar aos municípios que adotem previsão de término para as festividades em face do reduzido número de policiais
militares para garantir a segurança desses eventos no Estado de Alagoas.
3. Autuação e registro no sistema de automação do Ministério Público.
4. O envio de uma cópia desta portaria ao Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, para fins de informação e
acompanhamento.
5. Determina, ainda, dar publicidade a presente portaria e para tanto a faz publicar no Diário Oficial Eletrônico do MP-AL
 
Viçosa, 23 de maio de 2022.

 
ADRIANO JORGE CORREIA DE BARROS LIMA 
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PROMOTOR DE JUSTIÇA
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